CASA NUNES - FRANCISCO NUNES DA SILVA & FILHOS LDA.
Contrato de Sociedade Nº SN/1979 de 31 de Dezembro
Certifico que de folhas trinta e uma a folhas trinta e seis de notas para escrituras, digo, trinta e seis do Livro numero quarenta e um de notas para escrituras diversas deste cartório, encontra‑se a escritura do teor seguinte:

No dia vinte e sete de Dezembro de mil novecentos e setenta e nove, no Cartório Notarial de Madalena, perante mim, Maria do Carmo Guerra Pinto Bronze, respectiva notária, compareceram como outorgantes:

PRIMEIRO ‑ Francisco Nunes da Silva, casado no regime de comunhão geral com Maria Pereira Bettencourt da Silva.

SEGUNDO: ‑ Fernando Bettencourt Nunes da Silva, casado no regime de comunhão geral com Amélia Gambão Cristiano da Silveira.

Terceiro ‑ Renato Bettencourt Nunes da Silva, casado tio regime de comunhão geral com Carolina Ataíde Bettencourt Bilro Nunes da Silva, outorgado por si e como representante legal de sua filha menor Alexandra Maria Ataíde Nunes da Silva, solteira, de quinze anos.

QUARTO ‑ Fernanda Maria Cristiano Nunes da Silva Bettencourt, casada no regime de comunhão geral com José Manuel Matos Moniz Bettencourt

QUINTO ‑ Fernando Luís Cristiano Nunes da Silva, solteiro, maior.

SEXTO ‑ Renato Manuel Ataíde Nunes da Silva, solteiro maior.

Todos os outorgantes são naturais e residentes na Vila, freguesia e concelho de Madalena.

Verifiquei a respectiva identidade por ser do meu conhecimento pessoal.

E por eles foi dito: Que pela presente escritura constituem entre si uma Sociedade Comercial por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá pelas clausulas constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO ‑ A Sociedade adopta a firma Casa Nunes ‑ Francisco Nunes da Silva & Filhos Limitada. tem a sua sede no Largo Cardeal da Costa Nunes, na Vila, freguesia e concelho de Madalena.

PARÂGRAFO UNICO: ‑ Por simples deliberação da Assembleia Geral a Sociedade poderá deslocar a sua sede para outro local e criar filiais, agências ou outras formas de representação onde e quando entender conveniente

SEGUNDO: ‑ A sua duração é por tempo indeterminado contando‑se o seu início a partir do dia dois de Janeiro de mil novecentos e oitenta.

TERCEIRO: ‑ O seu objecto é o comércio de tecidos, confecções, calçado, malhas, motorizadas e acessórios a retalho e o de mercearia, confeitaria, papelaria, vinhos e seus derivados por grosso, agências e representações comerciais, podendo explorar outro ramo de comércio ou indústria em que a sociedade acorde e seja permitido por lei.

QUARTO‑O capital social é de quatro milhões de escudos, integralmente realizado e corresponde à soma de sete quotas, uma de dois milhões de escudos do sócio Francisco Nunes da Silva; duas de seiscentos mil escudos dos sócios Fernando Bettencourt Nunes da Silva e Renato Bettencourt Nunes da Silva, pertencendo uma a cada um; quatro de duzentos mil escudos, pertencendo uma a cada um dos sócios Alexandra Maria Ataíde Nunes da Silva, devidamente representada por seus pais Fernanda Maria Cristiano Nunes da Silva Bettencourt, Fernando Luís Cristiano Nunes da Silva e Renato Manuel Ataíde Nunes da Silva.

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ As quotas de todos os sócios são realizadas pela integração na sociedade com todos os correspondentes direitos e obrigações do estabelecimento comercial que abrange um complexo específico nos ramos descritos no artigo terceiro, que tem sido explorado em nome individual do outorgante Francisco Nunes da Silva, instalado no rés do chão de um imóvel pertencente a D.Maria Cordeiro, sito no Largo Cardeal da Costa Nunes, freguesia e concelho de Madalena.

QUINTO: ‑ Não são exigíveis prestações suplementares de capital, mas qualquer sócio poderá fazer à sociedade os suprimentos de que ela venha a carecer e nos termos que forem deliberados em Assembleia Geral.

SEXTO ‑ A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele, activa e passivamente fica afecta aos sócios Francisco Nunes da Silva, Fernando Bettencourt Nunes da Silva e Renato Bettencourt Nunes da Silva, que desde já ficam nomeados gerentes com dispensa de caução, e com ou sem remuneração conforme for deliberado em Assembleia Geral.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ‑ Para actos de mero expediente é suficiente a assinatura de um dos gerentes.

PARAGRAFO SEGUNDO ‑ Para actos que envolvam responsabilidades da firma, que vinculem de qualquer modo esta, é sempre necessário as assinaturas de dois dos gerentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO ‑ E expressamente proibido aos gerentes assinarem pela Sociedade em letras de favor, fiança, abonação, ou quaisquer outros actos ou contratos de responsabilidade alheia.

PARÁGRAFO QUARTO: ‑ Os gerentes poderão delegar os seus poderes de gerência e de representação social mediante procuração em outro sócio, quando qualquer deles necessitar ausentar‑se ou por qualquer outro motivo justificado.

PARÁGRAFO QUINTO: ‑ Nenhum sócio poderá delegar em pessoa estranha os seus poderes de gerência e de representação, sem expresso consentimento da sociedade.

SÉTIMO: ‑ A cessão de quotas total ou parcial e a sua divisão para esse efeito será livre entre os sócios, assim como a divisão das mesmas por herdeiros de sócios, sendo, para tanto, dispensável qualquer autorização especial da sociedade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ A cessão de quotas a estranhos só é permitida quando a sociedade, em

primeiro lugar e qualquer dos sócios em segundo lugar não preferirem na quota a ceder. Assim, qualquer sócio que pretender ceder a sua quota deve comunicar a sua intenção à sociedade e aos sócios por carta registada com aviso .de recepção onde indicará o preço, as condições de pagamento pretendidas e a identidade de cessionário estranho, se o houver.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ Se a sociedade ou qualquer dos sócios no prazo de sessenta dias não responder, também por carta registada com aviso de recepção que pretende exercer o seu direito de preferência, considera‑se autorizada a cessão a estranhos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: ‑ No caso de preferirem vários sócios, será a quota dividida por eles na proporção do capital que já possuírem.

PARÁGRAFO QUARTO: ‑ Quando a sociedade ou os sócios usarem do direito de preferência, pagarão a respectiva quota, salvo acordo com o cedente, com base no valor do saldo do último balanço aprovado, acrescido dos respectivos fundos de reserva e outros se os houver.

PARÁGRAFO QUINTO: ‑ O pagamento das quotas adquiridas pela sociedade ou pelos sócios, nos termos do parágrafo anterior, salvo acordo entre o cedente e o cessionário, será efectuado em oito prestações trimestrais, vencendo o respectivo capital e juro que na data for fixado por lei, sendo porém permitido ao cessionário antecipar o pagamento, no todo ou em parte.

OITAVO ‑ A sociedade pode amortizar as quotas sociais em caso de arrestos, penhoras, hipotecas, adjudicação social ou por acordo com os respectivos proprietários.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ‑ A amortização será efectuada pelo valor nominal da quota respectiva acrescido da parte proporcional dos lucros, reservas e fundos sociais, constantes do último balanço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ A importância global apurada será liquidada em oito prestações trimestrais e iguais que vencerão juros à taxa legal, salvo sempre o direito da sociedade antecipar no todo ou em parte o pagamento.

NONO: ‑ Dos lucros líquidos apurados anualmente retirar‑se‑ão cinco por cento para fundo de reserva e mais as quantias que forem votadas em Assembleia Geral para fundos especiais, sendo o sobrante dividido entre os sócios na proporção das suas quotas.

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ A Assembleia Geral, sempre que entende que tal é necessário e conveniente aos interesses sociais, pode opôr‑se à distribuição de lucros, que assim serão creditados em contas especiais e só poderão ser levantados com sua expressa autorização.

DÉCIMO ‑ A sociedade não se dissolve por morte ou interdição de qualquer sócio. No caso de falecimento de um sócio, os respectivos herdeiros, sendo mais de um, designarão um de entre eles, que todos os represente na sociedade enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ Em caso de dissolução da sociedade serão liquidatários todos os sócios, aos quais é reservado o direito de preferência na adjudicação em conjunto de todo o complexo social.

DÉCIMO PRIMEIRO: As Assembleias Gerais, salvo os casos em que a lei exige e imperativamente outras formalidades serão convocadas por meio de cartas registadas com aviso de recepção enviada aos sócios com a antecedência de, pelo e nos quinze dias.

PARÁGRAFO ÚNICO: A Assembleia Geral se tanto for possível, poderá determinar que as convocatórias sejam feitas por documento em que o sócio declare ter tomado conhecimento o confirme com a sua assinatura.

Arquivo sob o número vinte e seis uma certidão passada pela Conservatória do Registo Comercial da Comarca da Ilha do Pico, da qual consta não se encontrar ali inscrita firma igual à adoptada por esta sociedade ou por tal forma semelhante que possa induzir em erro.

Preveni os outorgantes da obrigação de ser requerido o registo deste acto na Conservatória do Registo Comercial da Comarca da Ilha do Pico, no prazo de três meses a contar de hoje.

Esta escritura, que se encontra de conformidade com a minuta exibida, foi lida em voz alta aos outorgantes na sua presença simultânea.

Em tempo: ‑ Também interveio neste acto D. Carolina Ataíde Bettencourt Bilro Nunes da Silva, casada com o terceiro outorgante, natural da freguesia e concelho do Corvo, residente na dita Vila de Madalena, que conjuntamente com seu marido representa sua filha menor Alexandra.

Este adiamento foi lido em voz alta aos outorgantes na sua presença simultânea.

Francisco Nunes da Silva

Fernando Bettencourt Nunes da Silva

Renato Bettencourt Nunes da Silva

Carolina Ataíde Bettencourt Bilro Nunes da Silva

Fernanda Maria Cristiano Nunes da Silva Bettencourt

Fernando Luís Cristiano Nunes da Silva

Renato Manuel Ataíde Nunes da Silva

A Notária,

Maria do Carmo Guerra Pinto Bronze.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial de Madalena, vinte e oito de Dezembro de mil novecentos e setenta e nove.

